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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO 

DE LEI N.º 6.787, DE 2016 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.787, DE 2016 

(do Poder Executivo) 

 

 

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e a 

Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, para 

dispor sobre eleições de representantes dos 

trabalhadores no local de trabalho e sobre 

trabalho temporário, e dá outras providências.    

 

 

EMENDA  

(do Sr. Vítor Lippi) 

 

 

 

 

Acrescente-se, onde couber, ao PL nº 6.787, de 2016, que altera o Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, o seguinte art:  

 

“Art. Os sindicatos, as federações e as confederações das categorias 

econômicas ou profissionais ou das profissões liberais e as centrais sindicais 

deverão prestar contas ao Tribunal de Contas da União sobre a aplicação 

dos recursos provenientes das contribuições de interesse das categorias 

profissionais ou econômicas, de que trata o art. 149 da Constituição Federal, 

e de outros recursos públicos que porventura venham a receber.” 

 

  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

A presente emenda tem por objetivo a obrigatoriedade dos sindicatos, das 

federações, das confederações e das centrais sindicais prestarem contas ao Tribunal de 

Contas da União sobre a aplicação dos recursos públicos recebidos.  

Essa exigência não configura intervenção na organização sindical, tendo em 

vista que o art. 70 da Constituição Federal prevê prestação de contas de qualquer pessoa 

física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
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administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, 

em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

 

 

 

Sala da Comissão, 21 de março  de 2017. 

 

 

 

Deputado VITOR LIPPI 


